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EDITAL 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2026 - COM INVERSÃO DE FASES 
 

1. PREÂMBULO 
 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2.186/2026. 

 CONCORRÊNCIA Nº 001/2026. 

 MODALIDADE: CONCORRÊNCIA. 

 SECRETARIA SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, SERVIÇOS 
PÚBLICOS E SANEAMENTO. 

 CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO COM INVERSÃO DA FASE DE HABILITAÇÃO. 

 REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

 RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTAS: das 23:59h de 16/07/2026 a 06/08/2026, 
08h. 

 ABERTURA E JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS: a partir das 08h do dia 06/08/2026. 

 INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: a partir das 09h do dia 07/08/2026, após a análise 
das habilitações. 

 MODO DE DISPUTA: ABERTO  

 REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

 LOCAL: Portal de Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br 

 
Torna-se público que a Prefeitura de Formosa do Rio Preto/BA, realizará licitação, na modalidade 

CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
  
2. OBJETO 

 
2.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para construção de 20 
unidades habitacionais pelo Programa Minha Casa Minha Vida - MCMV FNHIS Sub 50 para o município 
de Formosa do Rio Preto-BA conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 
 
2.2. A licitação será realizada sob o regime de empreitada global, conforme Projeto Básico, devendo ofere-
cer proposta no valor global. 
 
3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
 
3.1. Poderão participar desta licitação, empresas cujo ramo de atividade esteja compatível com o objeto desta 
Concorrência. 
 
3.2. Poderão participar desta Concorrência as empresas que apresentarem toda a documentação por ela 
exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões - BLL. 
 
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacio-
nados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo pro-
ceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 
3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação 
 
3.6. Não poderão disputar esta licitação: 
a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
b) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
c) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
d) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
f) agente público do órgão ou entidade licitante; 
g) pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
h) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
i) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
j) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, se for o caso. 
k) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 
l) O impedimento de que trata alínea “b” será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante; 
m) A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem as alíneas ‘i” e  “j” poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
n) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
o) O disposto nas alíneas ‘i” e  “j”  não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução; 
p) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021; 
q) A vedação de que trata a alínea “f” estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica 
r) As vedações previstas no Projeto básico fazem parte do edital. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO 
 
4.1 O credenciamento do Licitante será por meio do cadastramento do licitante na plataforma Bolsa de 
Licitações e Leilões – BLL deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
 
a) Termo de Adesão ao Sistema de Concorrência de forma Eletrônico da BLL (ANEXO XIX). 
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b) O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará 
a Bolsa de Licitações do Brasil, em conformidade com o regulamento operacional da BLL ANEXO XX. 
 
4.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte no momento do cadastramento deverá assinalar o regime 
ME/EPP no sistema da BLL para usufruir de seus benefícios. 
 
4.3. O credenciamento dar-se-á através da atribuição de chave de identificação e senha individual que será 
pessoal e intransferível para acesso ao sistema, sendo o credenciado responsável por todos os atos praticados 
nos limites de suas atribuições e competências, implicando em responsabilidade legal e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Concorrência. 
 
4.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma 
empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil 
ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS COM INVERSÃO DA FASE DE 

HABILITAÇÃO 
 
5.1. A presente licitação será realizada com INVERSÃO DE FASES, permitida no artigo 17, inciso V, § 1° 
da Lei nº 14.133/2021, devendo a habilitação dos licitantes preceder a fase de apresentação de propostas e 
lances, em busca da melhor prestação dos serviços que compõem o objeto deste certame. 
 
5.2. A inversão de fases terá como benefícios a verificação prévia da qualificação técnica, da experiência e 
da qualidade dos serviços prestados pelos licitantes, em busca de atender aos parâmetros mínimos de quali-
dade definidos no Termo de Referência, na tentativa de evitar a mácula no preço com a realização da disputa 
de lances antes do julgamento da capacidade de execução do objeto. Assim, a disputa ocorrerá após a análise 
da habilitação dos licitantes, sendo o menor preço o critério decisivo na escolha da melhor proposta para a 
administração.  
 
5.3.  A administração espera poder avaliar o acervo técnico dentro das exigências do Termo de Referência 
e assim quantificar as empresas que puderam ofertar os lances no certame. A inversão de fases trará benefícios 
para o erário, uma vez que a gestão municipal poderá avaliar com mais critérios a habilitação das empresas, 
com observância na sua capacitação técnica, com o objetivo de que a sessão de lances seja apenas com 
empresas que realmente tenham capacidade técnica compatível com o montante de serviços ora apresentados 
e possam atender a administração dentro das normas vigentes e cumprir todos os prazos do futuro contrato. 
Não obstante, a complexidade da proposta e sua elaboração de forma coerente e exequível é fundamental para 
a qualidade dos serviços prestados pelos licitantes. 
 
5.4. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os docu-
mentos de habilitação exigidos neste edital a Proposta Financeira, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-
Financeiro, composição da Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES) elaborados 
pela empresa, compreendendo todos os itens constantes dos anexos deste edital (assinados pelo Responsável 
Técnico e pelo representante legal da empresa), até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 
5.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
5.6. Os lances serão enviados pelo sistema da BLL. 
 
5.7. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
 
5.7.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a pro-
posta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegu-
rados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de tra-
balho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
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5.7.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Cons-
tituição; 

5.7.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos inci-
sos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.8. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa de-
verá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabe-
lecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.11. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.5 ou 5.13 sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 
5.12. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta. 
 
5.13. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
5.14. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras: 
 
5.14.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
5.14.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por maior desconto 
 
5.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
5.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso 
 
5.17. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

 
5.18. Será exigida no momento da apresentação da proposta e documentos da habilitação, a 
comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação 
de até 1% (um por cento) do valor inicial estimado, conforme art. 58 da Lei nº 14.133, de 2021. A garantia 
da proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura do certame e 
apresentação da proposta e documentos da habilitação. O licitante deverá enviar comprovante de 
pagamento junto a garantia de proposta. 
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6.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema da BLL contendo os 
seguintes campos:  

 
a) Valores unitários, totais e global, expressando em moeda nacional, com duas casas decimais, em 

algarismo e por extenso; 
b) Marca, quando for o caso; 
c) Descrição do objeto, contendo as informações conforme à especificação do Projeto Básico. 

d) O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.  

e) Declaração que nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
6.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva respon-
sabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão 
ou qualquer outro pretexto. 

 
6.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cota-
ção adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

 
6.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
6.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição 
 
6.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data de sua apre-
sentação.  
 
6.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as se-
guintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 
lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobrepreço na execução do contrato. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO 
 
7.1. Em razão da inversão de fases, a sessão será aberta com a verificação dos documentos de habilitação 
dos proponentes. Decidida a habilitação/inabilitação, e só após a conclusão da fase habilitação se iniciará a 
fase de julgamento de propostas. A abertura da sessão pública, conduzida pelo Agente de Contratação, ocor-
rerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio https://bll.org.br/. 
 
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances; 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contrata-
ção/Agente de Contratação e os licitantes. 
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7.5. Iniciada a sessão pública, não cabe desistência da proposta, salvo motivo justificado e aceito pelo 
Agente De Contratação. 
 
7.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sis-
tema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro; 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 

7.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 
o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

7.10.  Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o curso de todo o certame 
licitatório, até mesmo após a fase de disputa, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negó-
cios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, bem como pela sua descone-
xão. 
 
8. DA CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA E FORMULAÇAO DE LANCES 
 
8.1. Após finalizar o julgamento de habilitação, o sistema classificará as propostas habilitadas automaticamente, 
e poderá o agente de contratação desclassificar motivadamente no sistema as propostas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, com acompanhamento em tempo real por todos os 
licitantes. 
 

8.2. Em contratação de serviços de engenharia, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o se-
guinte: 

8.2.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-inte-
grada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

8.3. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A pla-
nilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 
preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

8.3.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 

8.3.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.4. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto 
8.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 

 
8.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participa-
rão da fase de lances. 
 
8.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes classificados deverão encaminhar lances, sendo imediata-
mente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.   
 
8.8 Os lances formulados deverão indicar preço Global. 
 
8.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos. 
 
8.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
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8.11. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 
de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 
8.12. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances inter-
mediários. 

8.13. Caso seja adotado para o envio de lances na Concorrência o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.14. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
8.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores; 
 
8.16. Não havendo novos lances após a prorrogação, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o 
sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
 
8.17. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 
pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 
8.18. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances inter-
mediários.   

 
8.19. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
8.20. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e regis-
trado em primeiro lugar.  
 
8.21. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
8.22. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 
8.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
8.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 
 
8.25. Os lances são de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 
qualquer alteração. 
 
8.26. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
8.27. Durante a fase de lances se houver um envio de lance equivocado, isto é, com erro de digitação ou 
incongruência de valores, para que não ocorram prejuízos à Administração com a queda em cascata dos preços, 
o(a) Agente de Contratação(a) poderá cancelar este lance de modo a propiciar ordem à disputa. 
 
8.28. Após a exclusão pelo(a) Agente de Contratação(a) do lance considerado equivocado, o licitante poderá 
reapresentá-lo, caso entenda que a exclusão foi indevida. Quedando-se inerte o licitante, o(a) Agente de Con-
tratação(a) entenderá como aceito o cancelamento, o que não impossibilitará o licitante de permanecer na 
disputa com oferta de novos lances. 
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8.29. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 

da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.30. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

8.31. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.32. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.33. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.34. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

8.35. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.36. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato con-

tínuo à classificação; 

8.37. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

8.38. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

8.39. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de con-

trole. 

8.40. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 
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8.38.1.empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Adminis-

tração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, 

no território do Estado em que este se localize; 

8.38.2. empresas brasileiras; 

8.38.3.empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.38.4.empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

8.41. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de Contra-

tação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.42. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.43. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.44. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo lici-

tatório. 

8.45. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apre-

sentados. 

8.46. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamen-

tada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.47. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8.48.  Será adotado para o envio de lances no Concorrência o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

9. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
9.1.  Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 
da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros. 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
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b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 

9.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Rela-

tório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

9.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

9.4. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, 

art. 29, §2º). 

9.5. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participa-

ção. 

9.6. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

9.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício. A obtenção do benefício 

fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da lici-

tação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

9.8. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de Contratação 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 

no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

9.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto  Básico; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insa-

nável. 

9.10. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime 
de execução. 
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9.10.1. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 
sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

9.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclare-
cimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade 
da proposta. 

9.12. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Admi-
nistração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, cronograma 
físico-financeiro, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonifi-
cações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao 
valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 
global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais 
adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do 
contrato. 

9.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e 

que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

9.15. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

9.16. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

9.17. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

9.18. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.19 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para 

a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

9.20. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

9.21. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a pro-

posta do licitante será recusada. 

9.22. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de Contra-

tação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência.  
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10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

10.1. Na presente licitação, a fase de habilitação ANTECEDERÁ a fase de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento, conforme artigo 17, inciso V, § 1° da Lei nº 14.133/2021. 

10.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-finan-

ceira, conforme documentação abaixo. 

10.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documen-

tos de habilitação exigidos neste edital e proposta, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

10.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, pre-

vistas em lei e em outras normas específicas. 

10.5. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômi-

cas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Cons-

tituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos ter-

mos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

10.6.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 

quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

10.7. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.8. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

10.9. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exi-

gidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

10.10. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

10.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

10.12. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
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10.13. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

10.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, regis-

trada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação exami-

nará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 

10.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja pro-

posta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

10.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 

4º do Decreto nº 8.538/2015). 

10.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 

após o julgamento. 

11. DA DOCUMENTAÇÃO DE  HABILITAÇÃO 
 
11.1. Os documentos necessários à habilitação serão previstos na Habilitação Jurídica, técnica, fiscal, social e 
trabalhista, qualificação economia-financeira e outros documentos. 
 
11.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (Art. 66 da Lei 14.133/2021) 
 
11.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
11.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com todas as alterações, ou contrato social 
consolidado devidamente registrado no órgão competente. Neste último caso quaisquer alterações após a 
consolidação deverão ser apresentadas; 
 
11.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
 
11.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
 
11.1.5. Documentação (Identidade e CPF) dos sócios ou proprietário. 
 
11.2. HABILITAÇÃO TÉCNICA (Art. 67 da Lei 14.133/2021) 
 

11.2.1. Registro ou inscrição da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) Arquiteto e Urbanista ou Enge-
nheiro Civil ou Técnico Equivalente no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou CAU - 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo, ou entidade equivalente com jurisdição sobre o domicílio da sede do 
licitante, sendo que o licitante vencedor por ocasião da assinatura do contrato deverá apresentar os respec-
tivos vistos dos responsáveis técnicos no CREA e/ou CAU ou entidade equivalente com jurisdição sobre o 
domicílio da sede do licitante; 

11.2.2 Em se tratando de empresa não registrada no respectivo Conselho no Estado da Bahia, deverá apre-
sentar o registro do Conselho do Estado de origem, ficando a licitante vencedora obrigada a apresentar o 
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visto do Conselho local antes da assinatura do contrato. 

11.2.3.Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à esta exigência por meio da apresentação, no 
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente 
no Brasil. 

11.2.3.1. Comprovação de capacitação técnico-operacional, certidões ou atestados, regularmente emitidos 
pelo conselho profissional competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na exe-
cução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior (art. 67, inc. II, 
parte inicial, da Lei Federal n° 14.133, de 2021), limitada às parcelas de maior relevância ou valor significativo, 
sendo admitida a execução mínima dos seguintes quantitativos: 

SERVIÇO UNID. QUANT. ORÇADA 
QUANT. A SER 

COMPROVADA (50%) 
ALVENARIA DE BLOCOS m² 2.264,20 1.132,10 
LAJE PRÉ-MOLDADA m² 1.012,80 506,40 
TRAMA DE AÇO COMPOSTA POR RIPAS E 
CAIBROS PARA TELHADOS 

m² 1.326,00 663,00 

CONCRETAGEM DE RADIER, PISO DE CONCRETO m³ 137,20 68,60 

 

11.2.3.2. A licitante poderá apresentar 01 (um) atestado com todos os itens (em conjunto) ou 01 (um) atestado 
para cada item requerido (isolado). 

11.2.3.3. Comprovação de execução dos serviços de construção de execução de obras habitacionais de 
interesse social de no mínimo 10 unidades habitacionais (a fim de comprovar capacidade da empresa em gerir 
contrato semelhante). Bem como Comprovar de Participação da licitante em programas como Minha Casa Minha 
Vida. 

11.2.4. Comprovação de capacitação técnico-profissional, através da apresentação de atestado(s) em papel 
timbrado fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado identificado em nome da licitante, 
acompanhado da Certidão de Acervo Técnico – CAT do profissional responsável técnico do serviço que detém 
a certidão por execução de obra ou serviço de características semelhantes às do objeto da licitação, limitadas 
estas às parcelas de maior relevância ou valor significativo a seguir definidas: 
 

SERVIÇO UNID. 
ALVENARIA DE BLOCOS m² 
LAJE PRÉ-MOLDADA m² 
TRAMA DE AÇO COMPOSTA POR RIPAS E CAIBROS PARA 
TELHADOS 

m² 

CONCRETAGEM DE RADIER, PISO DE CONCRETO m³ 
 
11.2.5. O vínculo poderá ser comprovado através de: a) Carteira de Trabalho; b) Certidão do Conselho 
Profissional; c) Contrato social; d) Contrato de prestação de serviços; e) Termo através do qual o profissional 
assuma a responsabilidade técnica pela obra ou serviço licitado e o compromisso de integrar o quadro técnico 
da empresa no caso do objeto contratual vir a ser a esta adjudicado. 
 
11.2.6. Os profissionais indicados pela licitante para fins de comprovação da capacitação técnica deverão 
participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a sua substituição por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração (art. 67, §6º, da Lei Federal n° 14.133, de 
2021); 
 
11.2.7. Não será admitido que um mesmo profissional indicado como responsável técnico participe de mais de 
uma proposta apresentada por licitantes diversos 
 
11.2.8. Alvará de funcionamento, com vigência na data da entrega dos documentos de habilitação, para a 
devida comprovação de funcionamento da empresa. 
 
11.2.9. Certificação vigente da empresa licitante no PBQP-H (Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade 
do Habitat) do SiAC para obras de edificações. 
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11.2.10. Declaração de indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e dis-
poníveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe téc-
nica que se responsabilizará pelos trabalhos (ANEXO IV). 
 
11.2.11. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
 
11.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (Art. 68 da Lei 14.133/2021) 
 
11.3.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, expedida a menos de 30 dias. 
 
11.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal da sede da licitante, expedida a 
menos de 30 dias. 
 
11.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede da licitante. 
 
11.3.4. Certidão de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 
 
11.3.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
 
11.3.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
11.3.7. A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes 
certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas. 
 
11.3.8. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 
 
11.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (Art. 69 da Lei 14.133/2021) 
 
11.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência bem como certidão de insolvência civil pessoa jurídica 
expedida pelo distribuidor da sede do licitante, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na 
omissão desta, expedida a menos de 30 dias contados da data da sua apresentação. 
 
11.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. O balanço e a DRE 
deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou 
Representante legal da empresa e devidamente registrado no órgão competente. 
 
11.4.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
  
11.4.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
 
11.4.5. As empresas enquadradas no regime de “Lucro Real” deverão apresentar balanço patrimonial, com 
termo de abertura e encerramento, recibo de entrega de escrituração contábil digital (ECD) e demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) nos 
termos da Instrução Normativa da Receita Federal nº 787/07. 
 
11.5. OUTROS DOCUMENTOS RELATIVOS A HABILITAÇÃO: 
 
11.5.1. Certidão da Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, referente ao TCU - Inidôneos - Licitantes 
Inidôneos; CNJ - CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade; Portal de Transparência - CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e 
CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas, através do site (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/), 
conforme artigos 22 e 23 da Lei Federal nº 12.846/13(Lei anticorrupção). 
 
11.5.2. Declaração de Responsabilidade (ANEXO V); 
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11.5.3. Declaração que não possui vínculo com servidor público, (Anexo VI); 
11.5.4. Declaração de enquadramento (ANEXO IX); 
 
11.5.5. As declarações exigidas que atendem aos requisitos de habilitação, o declarante responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 
 
12. DOS RECURSOS 
 
12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitan-
tes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilita-

ção do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista ime-

diata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.for-

mosadoriopreto.ba.gov.br. 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
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13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/a durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em es-

pecial quando: 

13.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5.  apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa du-

rante a licitação 

13.1.5. fraudar a licitação 

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.6.2.  induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.6.3.  apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal  n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1. advertência;  

13.2.2.  multa; 

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
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13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da comunicação oficial.  

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a 30% 

do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3., quando não se justificar a imposição de penali-

dade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1., bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
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13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circuns-

tâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o re-

curso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inido-

neidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de repara-

ção integral dos danos causados. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, no Portal Bolsa 

de Licitações e Leilões – BLL. 

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
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horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contrata-

ção. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administra-

ção não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resul-

tado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico www.formosadoriopreto.ba.gov.br. 

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.11.1 ANEXO I – Termo de Referência 

15.11.2 ANEXO II - Estudo Técnico Preliminar 

15.11.3 ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

15.11.4 ANEXO IV – Modelo de Declaração de Instalação, Equipamento e Pessoal Técnico Especializado 

15.11.5 ANEXO V –  Modelo de Declaração de Responsabilidade 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

OBRAS E SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada para construção de 20 unidades habitacionais pelo Programa 
Minha Casa Minha Vida - MCMV FNHIS Sub 50 para o município de Formosa do Rio Preto-BA, nos 
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANT. VALOR TOTAL 

01 

Contratação de empresa especializada para 
construção de 20 unidades habitacionais pelo 
Programa Minha Casa Minha Vida - MCMV FNHIS 
Sub 50 para o município de Formosa do Rio Preto-
BA. 

Unidade 01 R$ 2.800.000,00 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como obra comum, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses. contados do(a) assinatura do contrato, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, com prazo de execução em 10 (dez) meses. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contra-
tação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico espe-
cífico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das informações 
básicas deste termo de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3.2. Realização de Contratação de Empresa especializada - Contratação de empresa especializada, através 
de realização de licitação, que deverá comprovar capacitação técnica para prestar os serviços solicitados 
conforme a demanda, se encarregando a mesma de fornecer a mão de obra, materiais e equipamentos 
necessários, sendo a mesma remunerada de acordo com os quantitativos executados. O serviço será 
realizado sob demanda, de maneira imediata, minimizando os impactos ao bom funcionamento da con-
servação e mitigando os riscos tanto para os usuários quanto para a administração. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Sustentabilidade 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos 
os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

Adesão ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.  

Alinhamento com o Plano de Gestão e Logística Sustentável do órgão.  

Incorporação das dimensões ambientais, sociais, econômicas e culturais.  

Alinhamento com a Política Nacional de Meio Ambiente (Lei n.º 6938/1981);  

Alinhamento com a Política Nacional sobre Mudança do Clima (Lei n.º 12.187/2009);  

Alinhamento com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei n.º 12.305/2010); 

Garantia da contratação 

4.1. Será exigida a garantia da contratação de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, para 
contratações em geral, conforme art. 98 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vistoria 

4.2. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 
realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-
feira, das 08:00 horas às 12:00 horas.   

4.3. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  

4.4. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente iden-
tificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando 
sua habilitação para a realização da vistoria.  

4.5. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo respon-
sável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

4.6. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das insta-
lações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo 
o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. Início da execução do objeto: da emissão da ordem de serviço. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, 
promovendo sua substituição quando necessário: 

5.3. Os materiais a serem utilizados devem seguir rigorosamente os memoriais descritivos e especificações 
técnica. 
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Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor), bem como aquele estabelecido na Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil). 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que de-
vam ser cumpridas de imediato. 

Fiscalização 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, II); 

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, III);  

6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessá-
rias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, V); 

6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, 
I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
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6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tem-
pestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.14. Deverá ainda observar os seguintes normativos: 

6.15. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos;   

6.16. Lei nº 5.194, de 24 de dezembro 1966, que regula o exercício das profissões de Engenharia e dá outras 
providências;  

6.17. Lei nº 12.378/2010 regula o exercício da Arquitetura e cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do 
Brasil (CAU/BR) e das Unidades da Federação (CAU/UF);  

6.18. Lei n° 6.496, de 07 de dezembro de 1977, que institui a “Anotação de Responsabilidade Técnica” na 
prestação de serviços de Engenharia, autoriza a criação, pelo Conselho Federal de Engenharia, Arqui-
tetura e Agronomia – CONFEA, de uma mútua de assistência profissional, e dá outras providências;  

6.19. Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017. Consolida as normas sobre a Política Naci-
onal de Atenção Básica. Brasília: Ministério da Saúde, 2017.  

6.20. Portaria de Consolidação nº 06, de 28 de setembro de 2017. Consolida as normas sobre o financiamento 
e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de 
Saúde.  

6.21. RDC 63/2011 ANVISA - Requisitos de Boas Práticas de Funcionamento para os Serviços de Saúde.  

6.22. RDC 222/2018 ANVISA - Regulamenta as Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços 
de Saúde  

6.23. RDC 36/2013 ANVISA - Institui ações para a segurança do paciente em serviços de saúde.  

6.24. RDC 15/2012 ANVISA – Requisitos de boas práticas para o processamento de produtos para saúde.  

6.25. RDC Nº 611, ANVISA- Estabelece os requisitos sanitários para a organização e o funcionamento de 
serviços de radiologia diagnóstica ou intervencionista e regulamenta o controle das exposições médicas, 
ocupacionais e do público decorrentes do uso de tecnologias radiológicas diagnósticas ou intervencio-
nistas, e demais Normas como as NBR/ABNT.  

6.26. RDC 197/2017 - Requisitos mínimos para o funcionamento dos serviços de vacinação humana.  

6.27. Resolução Conama nº 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos 
para a gestão dos resíduos da construção civil.  

6.28. Resolução Conama nº 358/2005 – Tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de saúde.  

6.29. ABNT NBR 9050/2020 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos  

6.30. ABNT NBR 12.188/2016 – Sistema centralizados de suprimentos de gases medicinais, de gases para 
dispositivos médicos e de vácuo para uso em estabelecimentos de saúde.  

6.31. ABNT NBR 7256/2016 – Tratamento de ar em Estabelecimento Assistencial de Saúde (EAS) – Requisi-
tos para projetos e execução das instalações. 

Gestor do Contrato 

6.32. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do con-
trato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
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6.33. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrên-
cias relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.34. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.35. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, ad-
ministrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferi-
dos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.36. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsa-
bilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (De-
creto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.37. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.38. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 
termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as ativi-
dades contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

7.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o 
Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e 
memória de cálculo detalhada. 

7.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

7.2.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da proce-
dência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando 
for o caso. 

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelos fiscais técnico e admi-
nistrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter téc-
nico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 
2022). 
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7.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança ori-
unda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 
11.246, de 2022). 

7.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato me-
diante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, 
Decreto nº 11.246, de 2022) 

7.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 
vista técnico e administrativo. 

7.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previs-
tos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.3.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas ex-
pensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Rece-
bimento Provisório. 

7.3.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 
119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.3.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.3.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as espe-
cificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica 
e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do con-
trato para recebimento definitivo. 

7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento pro-
visório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade 
e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 

7.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a even-
tuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, con-
forme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas con-
tratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
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7.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 
nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

7.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimen-
tos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistên-
cias verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada ex-
pressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da des-
pesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 
Lei nº 14.133/2021. 

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impe-
ditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
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prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comu-
nicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contra-
tado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 
Índice Nacional de Custo de Construção (INCC), de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para paga-
mento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele re-
gime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de docu-
mento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO. 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
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Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comer-
cial da respectiva sede;  

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/em-
presas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompa-
nhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Nor-
mativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pes-
soas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da res-
pectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso, expedida a menos de 30 dias. 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal da sede da licitante, expedida a 
menos de 30 dias;  

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 
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8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá com-
provar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.21. Certidão negativa de feitos sobre falência bem como certidão de insolvência civil pessoa jurídica expe-
dida pelo distribuidor da sede do licitante, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, 
na omissão desta, expedida a menos de 30 dias contados da data da sua apresentação. 

8.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.23. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habi-
litação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

8.24. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos.  

8.25. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

Qualificação Técnica 

8.26. Para a correta execução do objeto devem ser observados os seguintes requisitos: 

8.26.1. Registro ou inscrição da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) Arquiteto e Urbanista ou Enge-
nheiro Civil ou Técnico Equivalente no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou CAU - 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo, ou entidade equivalente com jurisdição sobre o domicílio da sede do 
licitante, sendo que o licitante vencedor por ocasião da assinatura do contrato deverá apresentar os respectivos 
vistos dos responsáveis técnicos no CREA e/ou CAU ou entidade equivalente com jurisdição sobre o domicílio 
da sede do licitante; 

8.26.1.1. Em se tratando de empresa não registrada no respectivo Conselho no Estado da Bahia, deverá 
apresentar o registro do Conselho do Estado de origem, ficando a licitante vencedora obrigada a apresentar o 
visto do Conselho local antes da assinatura do contrato. 

8.26.1.2. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à esta exigência por meio da apresentação, 
no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente 
no Brasil. 

8.26.2. comprovação de capacitação técnico-operacional, certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução 
de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior (art. 67, inc. II, parte 
inicial, da Lei Federal n° 14.133, de 2021), limitada às parcelas de maior relevância ou valor significativo, sendo 
admitida a execução mínima dos seguintes quantitativos: 

SERVIÇO UNID. 
QUANT. 

ORÇADA 
QUANT. A SER 

COMPROVADA (50%) 
ALVENARIA DE BLOCOS m² 2.264,20 1.132,10 
LAJE PRÉ-MOLDADA m² 1.012,80 506,40 
TRAMA DE AÇO COMPOSTA POR RIPAS E CAIBROS 
PARA TELHADOS 

m² 1.326,00 663,00 

CONCRETAGEM DE RADIER, PISO DE CONCRETO m³ 137,20 68,60 
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8.26.2.1. A licitante poderá apresentar 01 (um) atestado com todos os itens (em conjunto) ou 01 (um) atestado 
para cada item requerido (isolado). 

8.26.3. Comprovação de execução dos serviços de construção de execução de obras habitacionais de inte-
resse social de no mínimo 10 unidades habitacionais (a fim de comprovar capacidade da empresa em gerir 
contrato semelhante). Bem como Comprovar de Participação da licitante em programas como Minha Casa 
Minha Vida. 

8.26.4. Comprovação de capacitação técnico-profissional, através da demonstração de possuir, em seu quadro 
permanente, na data prevista para a entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado/registro de responsabilidade técnica por execução 
de obra ou serviço de características semelhantes às do objeto da licitação, limitadas estas às parcelas de 
maior relevância ou valor significativo a seguir definidas. 

SERVIÇO UNID. 
ALVENARIA DE BLOCOS m² 
LAJE PRÉ-MOLDADA m² 
TRAMA DE AÇO COMPOSTA POR RIPAS E CAIBROS PARA 
TELHADOS 

m² 

CONCRETAGEM DE RADIER, PISO DE CONCRETO m³ 

8.26.4.1. O vínculo poderá ser comprovado através de: a) Carteira de Trabalho; b) Certidão do Conselho 
Profissional; c) Contrato social; d) Contrato de prestação de serviços; e) Termo através do qual o profissional 
assuma a responsabilidade técnica pela obra ou serviço licitado e o compromisso de integrar o quadro técnico 
da empresa no caso do objeto contratual vir a ser a esta adjudicado. 

8.26.4.2. Os profissionais indicados pela licitante para fins de comprovação da capacitação técnica de-
verão participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a sua substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração (art. 67, §6º, da Lei Federal n° 
14.133, de 2021). 

8.26.4.3. Não será admitido que um mesmo profissional indicado como responsável técnico participe de 
mais de uma proposta apresentada por licitantes diversos. 

8.26.4.4. Alvará de funcionamento, com vigência na data da entrega dos documentos de habilitação, 
para a devida comprovação de funcionamento da empresa. 

8.26.4.5. Certificação vigente da empresa licitante no PBQP-H (Programa Brasileiro da Qualidade e Pro-
dutividade do Habitat) do SiAC para obras de edificações. 

8.26.5. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a 
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se respon-
sabilizará pelos trabalhos (art. 67, inciso III, da Lei Federal n° 14.133, de 2021) 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.800.000,00 (Dois milhões e oitocentos reais), con-
forme custos unitários apostos na tabela anexa. 

9.2. Para os custos adotados, foram utilizados seguintes bases: Sinapi e Orse, o valor estimado de cada 
serviço e a data base utilizada, estão descritos no orçamento 

 
Formosa do Rio Preto-BA 15 de julho de 2026 

 
 

Ed Wilson Ferreira 
Secretário de Infraestrutura, Serviços  

Públicos e Saneamento 
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ANEXO II 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

UNIDADES HABITACIONAIS PELO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA 
 
1. Informações Básicas 

1.1 Contratação de empresa especializada para construção de 20 unidades habitacionais pelo Programa Minha 
Casa Minha Vida - MCMV FNHIS Sub 50 para o município de Formosa do Rio Preto-BA. 
 
2. Descrição da necessidade  

a) O MCMV FNHIS Sub 50 abrange repasse de recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse 
Social - FNHIS, para apoiar municípios, estados e o Distrito Federal no desenvolvimento de ações 
voltadas às linhas de atendimento de produção ou aquisição de unidades habitacionais, regulares e 
dotadas de serviços públicos, em localidades urbanas de municípios com população inferior ou igual a 
cinquenta mil habitantes, e destinadas a famílias cuja renda bruta familiar mensal esteja enquadrada 
na Faixa Urbano 1. Em caso de emergência ou situação de calamidade pública, a renda familiar bruta 
exigida corresponde à Faixa Urbano 2, conforme estabelecido na Lei nº 14.620, de 13 de julho de 2023. 

b) O programa mínimo é composto de: varanda + sala + 1 dormitório casal + 1 dormitório para duas 
pessoas + cozinha + área de serviço + banheiro 

c) Área mínima da casa = 40m² + varanda 
d) O projeto da habitação deve ser adaptado às necessidades de pessoas com deficiência e de idosos 

(quando for o caso) 
e) As demais especificações técnicas mínimas de projeto constam do Anexo II da Portaria MCID nº 1.416, 

de 6 de novembro de 2023. 
f) Regulamentação do Minha Casa, Minha Vida FNHIS Sub 50: 
g) Portaria MCid nº 1416, de 6 de novembro de 2023 - Regulamenta a linha de atendimento voltada à 

provisão subsidiada de unidades habitacionais em área urbanas, com recursos do Fundo Nacional de 
Habitação de Interesse Social - FNHIS, integrante do Minha Casa, Minha Vida, em municípios com 
população até cinquenta mil habitantes - MCMV FNHIS Sub 50. 

h) Portaria MCid nº 673, de 11 de julho de 2024 - Dispõe sobre as regras, os requisitos e a meta física 
para o processo de seleção de propostas destinadas à provisão subsidiada de unidades habitacionais 
em área urbanas, com recurso discricionário do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social - 
FNHIS Minha Casa, Minha Vida, em municípios com população até cinquenta mil habitantes, FNHIS 
Sub 50. 

i) Portaria MCid nº 1.310, de 19 de novembro de 2024 - Divulga as propostas selecionadas para contra-
tação com recursos discricionários do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social - FNHIS, no 
âmbito do Minha Casa, Minha Vida, objeto do processo seletivo instituído pela Portaria MCID nº 673, 
de 11 de julho de 2024. 

3. Requisitos da contratação 

a) Documento de Formalização da Demanda específico; 
b) Realização de Estudo Técnico Preliminar da contratação; 
c) Mapa e matriz de Riscos; 
d) Elaboração do Termo de Referência; 
e) Concordância e/ou aprovação do Termo de Referência; 
f) Indicação de Recursos Orçamentários; 
g) Elaboração de minuta do edital (em conformidade com normativos e/ou padrões vigentes, se e onde 

cabível); 
h) Análise jurídica (com possíveis correções/complementações); 
i) Definição do agente de contratação; 
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j) Elaboração e divulgação do Edital; 
k) Condução do certame licitatório em fase externa; 
l) Publicação dos atos no sítio eletrônico; 
m) Adjudicação e Homologação do certame; 
n) Encaminhamento para contrato; 
o) Fiscalização concomitante com execução dos serviços. 

Os serviços são de natureza de escopo “não continuado”, por se tratar de um serviço sem que haja uma 
demanda de caráter permanente da Administração (inciso XVII, do art. 6º da Lei nº 14.133/2021). 
 
Para correta execução da necessidade administrativa devem ser observados os seguintes requisitos: 

a) Os projetos Básico e Executivo, bem como  memoriais descritivos e das especificações técnicas; 
b) A metodologia a ser adotada, deverá estar em conformidade com as normas técnicas vigentes; 
c) A estimativa do orçamento e do prazo de execução dos serviços, estão delineados na  Portaria MCid 

nº 1416, de 6 de novembro de 2023 que serviu como base para caracterizar os serviços de engenharia 
pretendidos, possibilitando a elaboração dos custos, em conformidade com as especificações do Termo 
de Referência. 

a) Para a criação do orçamento básico de referência, adotou-se o SINAPI como a principal fonte de infor-
mações, dada a sua especialização em obras de edificações. Para materiais específicos quando não 
encontrados nas tabelas SINAPI, SBC e ORSE. 

b) Os projetos mínimos elaborados abrangem: arquitetônico, elétrica, estrutural, fundações, hidrossanitá-
rios, urbanização das áreas externas e internar. 

c) Deverão ser cumpridas as boas práticas de sustentabilidade ambiental. 

3.2 Garantia da contratação 
Será exigida a garantia da contratação de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, para contratações 
em geral, conforme art. 98 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
3.3 Vistoria 
A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização 
de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 
horas às 12:00 horas.   
Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  
Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, 
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação 
para a realização da vistoria.  
Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, 
dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado 
assumir os ônus dos serviços decorrentes.  

 
3.4 Padrões mínimos de qualidade 
3.4.1 Os materiais a serem aplicados devem estar de acordo com as determinações dos projetos, dos 
memoriais descritivos e das especificações técnicas contidas nos anexos, a serem atendidas pela contratada. 
Assim, deverão ser de primeira qualidade, isentos de quaisquer defeitos de fabricação, transporte ou manuseio 
inadequados, produzidos de modo a atender integralmente no que lhes couber as especificações da ABNT, 
dos projetos e anexos, respondendo às exigências citadas nas normas sanitárias em relação às especificidades 
que dizem respeito à mitigação do risco sanitário e demais riscos pertinentes a um estabelecimento assistencial 
de saúde. 
3.4.2 A substituição de materiais especificados por similares só poderá ser realizada mediante justificativa e 
autorização prévia expressa pelos responsáveis pelo gerenciamento e fiscalização da obra, que poderão exigir 
a troca, quando houver dúvidas quanto à qualidade ou similaridade. 
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3.4.3. Os critérios, tipos de materiais e serviços a serem executados, bem como as normas para a execução, 
serão claramente especificados nos memoriais descritivos e nos projetos de engenharia, elaborados por 
profissional habilitado. 
3.4.5 Enquadramento do objeto como bem de luxo 
3.4.6 O artigo 20 da Lei nº 14.133/2021 proíbe a aquisição de artigos de luxo para suprir as demandas da 
Administração Pública, determinando que os itens devem ter qualidade comum. O Decreto nº 10.818/2021 
específica que bens de consumo adquiridos pela Administração Pública Federal devem ter baixa ou moderada 
elasticidade-renda da demanda. No entanto, o objeto em questão trata-se de serviços de obras e engenharia, 
classificados como investimentos e não como bens de consumo. Esses serviços são considerados ativos 
duráveis com vida útil estendida e essenciais para a entrega de serviços públicos, portanto, o teor do Decreto 
nº 10.818/2021 não se aplica a eles. Além disso, tais serviços não possuem características de ostentação ou 
requinte mencionadas no Decreto. 
3.4.7 Da padronização (Portaria Seges/ME nº 938/2022) 
3.4.8 A Lei das Licitações nº 14.133/2021 no seu art. 40, § 1º, inc. I, prevê a utilização preferencial dos produtos 
constantes do catálogo eletrônico de padronização. (Art. 40, § 1º, inc. I: I - especificamente do produto, 
preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, observados os requisitos de qualidade, 
rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança). Considerando que até o presente momento o item 
objeto desta contratação não consta cadastrado no mencionado repositório, não existe possibilidade fática de 
sua utilização por esta unidade solicitante. 
 
3.5 Requisitos gerais 
3.5.6 A obra será executada conforme o estabelecido no edital e seus respectivos anexos, nas quantidades 
especificadas na planilha devidamente aprovados pela Prefeitura Municipal de Formosa do Rio Preto/BA. 
3.5.7 A empresa contratada será responsável por fornecer e instalar todos os materiais e equipamentos 
especificados na planilha orçamentária e nos memoriais descritivos, garantindo a correta adequação desses 
itens à obra da Unidades básicas habitacionais. Esta medida visa evitar que instalações futuras comprometam 
a obra concluída, prevenindo danos e prejuízos aos serviços já executados. 
3.5.7 Todos os serviços deverão ser realizados em estrita conformidade com os princípios de boa prática 
técnica e atender, rigorosamente, às normas brasileiras aplicáveis à construção civil. Em caso de divergências 
na interpretação dos documentos fornecidos, será adotada a seguinte ordem de prioridade: 
3.5.8 Em caso de divergências entre a especificação da planilha orçamentária e os desenhos/projetos 
fornecidos, a Prefeitura Municipal de Formosa do Rio Preto/BA deverá ser consultada. 
3.5.9 Em caso de divergência entre projetos com datas diferentes, prevalecerá o mais recente.  
3.5.10 Em caso de divergências no projeto, como entre as cotas dos desenhos e a representação gráfica em 
escala, a Prefeitura Municipal de Formosa do Rio Preto/BA deverá ser consultada. 
3.5.11 A contratante, Prefeitura de Formosa do Rio Preto/BA, designará engenheiros, arquitetos e seus 
prepostos para acompanhar e fiscalizar as obras. 

 
3.6 Requisitos legais e normativos que disciplinam a execução da obra 
3.6.1 A solução técnica proposta, com base no projeto arquitetônico fornecido, está em conformidade com as 
normas aplicáveis ao tema. O foco principal está na norma sanitária vigente no país, especificamente na 
Resolução-RDC nº 50, de 21 de fevereiro de 2002, que estabelece o regulamento técnico para o planejamento, 
programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde. Esta 
norma aborda aspectos fundamentais como infraestrutura, áreas, dimensionamentos, instalações e 
acabamentos. 
3.6.2 A proposta também observa as demais normas transversais da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) pertinentes ao objeto em questão. Além de Normas da ABNT, Instrumentos Normativos (IN) e Normas 
Regulamentadoras (NR) do Ministério do Trabalho e Emprego.   
3.6.3 Seguem listados os atos normativos mais relevantes: 

● Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos) 
● Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que regula o exercício das profissões de Engenharia e 

dá outras providências. Lei nº 12.378/2010, que regula o exercício da Arquitetura e cria o Conselho 
de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e das Unidades da Federação (CAU/UF). 

● Lei n° 6.496, de 07 de dezembro de 1977, que institui a “Anotação de Responsabilidade Técnica” 
na prestação de serviços de Engenharia, autoriza a criação, pelo Conselho Federal de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia – CONFEA, de uma mútua de assistência profissional, e dá outras provi-
dências 
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● Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre a Polí-
tica Nacional de Atenção Básica. Brasília: Ministério da Saúde, 2017. 

● RDC nº 63/2011 Anvisa – Requisitos de boas práticas de funcionamento para os serviços de Saúde. 
● RDC nº 222/2018 Anvisa – Regulamenta as boas práticas de gerenciamento dos resíduos de ser-

viços de Saúde. 
● RDC nº 36/2013 Anvisa – Institui ações para a segurança do paciente em serviços de Saúde. 
● RDC nº 15/2012 Anvisa – Requisitos de boas práticas para o processamento de produtos para 

saúde. 
● RDC nº 611 Anvisa – Estabelece os requisitos sanitários para a organização e o funcionamento de 

serviços de radiologia diagnóstica ou intervencionista  e regulamenta o controle das exposições 
médicas, ocupacionais e do público decorrentes do uso de tecnologias radiológicas diagnósticas 
ou intervencionistas, e demais normas, como as NBR/ABNT. 

● RDC nº 197/2017 – Requisitos mínimos para o funcionamento dos serviços de vacinação humana. 
● Resolução Conama nº 307, de 05 de julho de 2002 – Estabelece diretrizes, critérios e procedimen-

tos para a gestão dos resíduos da construção civil. 
● Resolução Conama nº 358/2005 – Tratamento e disposição final dos resíduos dos serviços de 

Saúde. 
● ABNT NBR 9050/2020 – Acessibilidade às edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urba-

nos. 
● ABNT NBR 12.188/2016 – Sistema centralizado de suprimentos de gases medicinais, de gases 

para dispositivos médicos e de vácuo para uso em estabelecimentos de Saúde. 

● ABNT NBR 7256/2016 – Tratamento de ar em Estabelecimento Assistencial de Saúde (EAS) – 
Requisitos para projetos e execução das instalações. 

3.6.4. Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada e 
autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de 
sustentabilidade exigidos neste instrumento e no futuro termo de referência. 
 
5. Levantamento de mercado 

5.1. Planejamento e alinhamento com as práticas de mercado 

5.1.1. O planejamento e a instrução dos processos licitatórios estão em consonância com as práticas adotadas 
no mercado, especialmente no que se refere à identificação de novas metodologias, tecnologias e inovações 
que melhor atendam às necessidades da Administração Pública. 

5.1.2. A execução das obras está alinhada às orientações e normas técnicas que regulam atividades em 
instituições de infraestrutura, bem como aos requisitos estabelecidos pelos órgãos de controle, segurança, 
refletidos nos processos em curso. 

5.1.4. Considerando os requisitos definidos e as opções disponíveis no mercado, foram analisados aspectos 
de economicidade, eficácia, eficiência e padronização. Dessa forma, a solução escolhida atende ao objetivo 
esperado de maneira otimizada. 

5.1.5. A análise das alternativas viáveis foi realizada durante a fase de elaboração dos projetos, garantindo que 
a escolha final seja a mais adequada para as necessidades. 

5.1.6. Este levantamento de mercado visa, entre outros objetivos, analisar as alternativas possíveis e fornecer 
uma justificativa técnica e econômica para a escolha da solução contratada para a execução da obra das 
unidades habitacionais pelo Programa Minha Casa Minha Vida. 

5.2. Opções de soluções tecnológicas disponíveis no mercado 

5.2.1. Na indústria da construção civil, cada projeto é um quebra-cabeça complexo de materiais, recursos e 
tempo. A escolha dos métodos construtivos adequados é crucial, pois impactam diretamente na eficiência, 
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custo e qualidade das obras. Nesse contexto, explorar e compreender as nuances de cada método construtivo 
é fundamental para tomar decisões estratégicas que impulsionem a excelência na execução dos projetos. 

5.2.2. A seguir, apresentamos informações das principais soluções disponíveis no mercado atualmente: 

5.2.2.1. Construção convencional 
Vantagens: 

● Flexibilidade de projeto. 

● Amplamente conhecida e utilizada. 

● Facilidade de adaptação ao terreno. 

● Facilidade de manutenção, devido ao uso difundido do método em todo o território nacional. 

Desvantagens: 
● Intensiva em mão de obra. 

● Tempo de construção mais longo. 

● Maior geração de resíduos. 

Análise: Pode ser uma opção viável em regiões onde há disponibilidade de mão de obra qualificada e o tempo 
de construção não é uma restrição. No entanto, a dependência de mão de obra pode ser um desafio em áreas 
com escassez de trabalhadores qualificados. É amplamente utilizada na Administração Pública, mas pode não 
ser a escolha mais eficiente em termos de tempo. 
 
5.2.2.2. Construção em concreto armado 
Vantagens: 

● Alta resistência estrutural. 

● Versatilidade arquitetônica. 

● Rapidez na execução. 

Desvantagens: 
● Custo inicial relativamente elevado. 

● Necessidade de formas e escoramentos. 

● Maior impacto ambiental. 

Análise: Pode ser uma boa opção devido a sua resistência e rapidez na execução. No entanto, o custo inicial 
pode ser um obstáculo e a necessidade de formas e escoramentos pode aumentar os custos e o tempo de 
construção. Embora seja comum em projetos públicos, é importante considerar os aspectos financeiros e 
ambientais. 
 
5.2.2.3. Construção modular 
Vantagens: 

● Redução significativa do tempo de construção. 

● Controle de qualidade superior. 

● Flexibilidade e adaptabilidade. 

Desvantagens: 
● Custos iniciais mais elevados. 

● Limitações de design. 

● Necessidade de transporte especializado. 

● Dificuldade de manutenção, devido à falta de mão de obra qualificada. 
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Análise: A construção modular pode ser uma excelente escolha devido à redução do tempo de construção e 
ao controle de qualidade. No entanto, os custos iniciais mais elevados podem ser um obstáculo e a necessidade 
de transporte especializado pode aumentar os custos logísticos. A escassez de mão de obra em algumas 
regiões pode ser compensada pela modularidade do método construtivo. 
 
5.2.2.4. Construção pré-fabricada 
Vantagens: 

● Redução do tempo de construção. 

● Menor dependência de mão de obra local. 

● Maior controle de qualidade. 

Desvantagens: 
● Custo inicial mais elevado. 

● Limitações de design. 

● Necessidade de logística de transporte. 

Análise: Pode ser uma opção viável devido à redução do tempo de construção e ao controle de qualidade. No 
entanto, o custo inicial mais elevado pode ser um desafio e as limitações de design podem afetar a estética do 
edifício. A necessidade de logística de transporte pode aumentar os custos e o tempo de entrega. 
 
5.2.2.5. Steel Frame (Estrutura de aço) 
Vantagens: 

● Leveza e resistência estrutural. 

● Rapidez na montagem. 

● Flexibilidade arquitetônica. 

Desvantagens: 
● Custo inicial mais elevado. 

● Dependência de mão de obra especializada. 

● Sensibilidade à corrosão. 

● Dificuldade de manutenção devido à falta de mão de obra qualificada. 

Análise: Pode ser uma opção interessante devido à rapidez na montagem e à flexibilidade arquitetônica. No 
entanto, o custo inicial mais elevado e a dependência de mão de obra especializada podem ser desafios. A 
sensibilidade à corrosão deve ser considerada em regiões com alta umidade ou exposição a ambientes 
corrosivos, como nas cidades litorâneas, devido ao alto índice de salinidade no ar. 
 
5.2.2.6. Construção sustentável 
Vantagens: 

● Redução do impacto ambiental. 

● Eficiência energética. 

● Uso de materiais eco-friendly. 

Desvantagens: 
● Custos iniciais mais elevados. 

● Necessidade de expertise técnica. 

● Disponibilidade limitada de materiais sustentáveis. 

Análise: Pode ser uma excelente escolha devido à sua contribuição para a sustentabilidade e eficiência 
energética. No entanto, os custos iniciais mais elevados e a necessidade de expertise técnica podem ser 
obstáculos. A disponibilidade limitada de materiais sustentáveis pode afetar a viabilidade do projeto em algumas 
regiões. 
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5.2.3. Análise final das alternativas tecnológicas 
5.2.3.1. Após análises detalhadas, conclui-se que, por décadas, a construção convencional tem sido 
amplamente adotada na indústria da construção civil, tanto no setor privado quanto no público, e continua sendo 
a opção mais viável para diversos tipos de projetos. 
5.2.3.2. Cada contexto regional no Brasil demanda uma abordagem diferenciada e adaptativa no 
desenvolvimento de projetos, devido às variações geográficas, climáticas e de solo, bem como aos desafios 
logísticos envolvidos. 
5.2.3.3. Além disso, fatores como a vida útil das estruturas e a necessidade de manutenção preventiva e 
corretiva são aspectos favoráveis à utilização desse método. Foram levados em conta aspectos de 
economicidade, eficácia, eficiência, manutenção e padronização. 
5.2.3.4. A escolha pela construção convencional, complementada por elementos como o drywall para divisórias 
internas, reflete a busca por equilíbrio entre tradição e inovação na construção das UBS. 
5.2.3.5. Este método combina a solidez e durabilidade dos materiais tradicionais com a versatilidade e 
praticidade das soluções modernas, além de se destacar pela eficiência na gestão de resíduos. 
5.2.3.6. A construção convencional permite um melhor controle dos materiais utilizados, minimizando 
desperdícios e promovendo uma utilização mais racional dos recursos. 
5.2.3.7. O uso do drywall, por exemplo, reduz a geração de resíduos comparado aos métodos tradicionais de 
alvenaria, pois suas placas são fabricadas sob medida e podem ser rapidamente montadas e desmontadas, 
gerando menos sobras e facilitando a reutilização dos materiais. 
5.2.3.8. Dessa forma, o método escolhido contribui para a sustentabilidade do projeto, resultando em 
edificações que não apenas atendem às demandas de conforto, eficiência e sustentabilidade, mas também 
minimizam o impacto ambiental. 
5.2.3.9. Portanto, a solução selecionada é capaz de alcançar o objetivo desejado de maneira eficaz, levando 
em conta, também, a variabilidade territorial do Brasil. 
 
5.3. Soluções e regimes de execução 
5.3.1. Possibilidade de atendimento por meios próprios 
5.3.1.1. Considerando a necessidade de mão de obra especializada, os municípios, estados e o Distrito Federal 
não possuem servidores ou prestadores de serviços aptos à execução da obra ou equipamentos necessários. 
5.3.1.2. Conclui-se, portanto, pela necessidade de contratação de empresa especializada para a execução da 
obra por parte dos entes municipais, estaduais e distrital, a fim de otimizar a eficiência e qualidade dos serviços. 
5.3.1.3. Apesar da recomendação de contratação de empresa especializada, não se faz necessária a realização 
de audiência pública, uma vez que o objeto possui critérios bem definidos, em virtude da padronização e da 
adoção de práticas comuns de mercado. 
 
5.3.2. Regime de execução “Empreitada por preço unitário” 
5.3.2.1. O regime de empreitada por preço unitário é definido na Nova Lei de Licitações como regime de 
contratação da execução da obra ou do serviço em que o preço é fixado por unidade determinada. A 
remuneração da contratada é estabelecida em função dos serviços efetivamente executados, de modo que os 
contratantes não assumem grandes riscos em relação às diferenças de estimativas de quantitativos. 
5.3.2.2. Tal regime é mais apropriado para os casos em que não se conhecem, de antemão, com alto nível de 
precisão, os quantitativos totais da obra ou serviço. A execução das unidades se dará de acordo com a 
necessidade observada, com a realização de medições periódicas para quantificar os serviços efetivamente 
executados. 
5.3.2.3. Havendo diferença entre os quantitativos inicialmente previstos nas planilhas orçamentárias e os 
quantitativos efetivamente necessários, a remuneração devida à contratada deverá ser ajustada (reduzida ou 
majorada) a fim de refletir os quantitativos reais. 
5.3.2.4. Esse regime deve ser adotado em face da imprecisão inerente à própria natureza do objeto, que está 
sujeito a variações, especialmente nos quantitativos, por fatores supervenientes ou não totalmente conhecidos 
na fase de planejamento. Exemplos típicos incluem execução de fundações, serviços de terraplanagem, 
desmontes de rochas, implantação, pavimentação ou restauração de rodovias, construção de canais, 
barragens, adutoras, perímetros de irrigação, obras de saneamento, infraestrutura urbana, obras portuárias, 
dragagem e derrocamento, reforma de edificações e construção de poços artesianos. 
 
5.4. Da complexidade técnica: “obra comum de engenharia” 
5.4.1. O objeto deste estudo é a execução da construção de Unidade Básica de Saúde Tipo I, utilizando a 
metodologia de construção convencional. O projeto referenciado, padrão 1 do Ministério da Saúde, tem a 
natureza de obra de engenharia e se enquadra em obras comuns de engenharia conforme alínea "a" do inciso 
XXI, do artigo 6º da Lei nº 14.133/2021. 
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5.4.2. Considerando os aspectos do projeto de engenharia para execução da construção, caracteriza-se a obra 
como Obra Comum de Engenharia, levando-se em conta que: 
I. Os serviços a serem realizados possuem um nível reduzido de complexidade técnica; 
II. Esses serviços são comumente executados pela Administração Pública; 
III. Os métodos construtivos, os equipamentos e os materiais empregados são amplamente utilizados no setor; 
IV. Os critérios de desempenho e qualidade são avaliados com base em especificações técnicas padrão; 
V. Há uma variedade de empresas qualificadas e capazes de participar do processo licitatório. 
 
5.5. Forma de seleção do fornecedor e modalidade de licitação 
5.5.1. A análise abrange aspectos técnicos, econômicos e logísticos, garantindo a melhor opção para a 
execução do projeto. 
5.5.2. É sabido que para a contratação do objeto pretendido, considerando o valor estimado, há formas distintas 
de modalidades licitatórias, nos moldes da Lei nº 14.133/2021. As alternativas incluem dispensa de licitação de 
pequeno vulto, pregão eletrônico e concorrência eletrônica/presencial. 
5.5.3. A Dispensa de Licitação de Pequeno Vulto excede os limites estabelecidos para despesas de pequeno 
vulto previstas no art. 75, I, da Lei nº 14.133/2021. A dispensa de licitação é aplicável quando o valor estimado 
da contratação é relativamente baixo, simplificando o processo ao dispensar formalidades mais rigorosas. No 
entanto, essa dispensa não se aplica ao caso em questão devido ao valor estimado preliminarmente. 
5.5.4. Já no que se refere ao Pregão Eletrônico, modalidade de licitação especialmente voltada para aquisição 
de bens e serviços comuns, incluindo os de engenharia, baseia-se na disputa de preços entre os licitantes. É 
uma opção ágil e transparente, adequada para contratações de obras de engenharia que se enquadrem na 
definição de bens e serviços comuns. No entanto, essa opção não se aplica ao caso em questão devido ao 
enquadramento como obra e serviços comuns de engenharia. 
5.5.5. A legislação, também, apresenta como opção o Sistema de Registro de Preços (SRP), indicado quando 
há previsão de contratações recorrentes do mesmo item. Essa modalidade permite a aquisição escalonada, 
conforme a demanda, contribuindo para a redução de estoques e custos, mas não se aplica ao presente caso. 
5.5.6. A concorrência eletrônica, regida pelo Art. 2º, inciso VI da Lei nº 14.133/2021, caracteriza-se como 
modalidade de licitação, sendo definida no art. 28, inciso II, da referida lei como adequada para contratação de 
bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns de engenharia. 
5.5.7. Na concorrência, a disputa de preços acontece entre quaisquer interessados, desde que comprovem o 
preenchimento dos requisitos de qualificação nos termos exigidos pelo edital. Envolve a análise detalhada de 
propostas técnicas e comerciais e é indicada para obras conforme conceito estabelecido no Art. 6º, inciso XII 
da Lei nº 14.133/2021. 
5.5.8. Neste caso, a modalidade licitatória adotada será a Concorrência, devido às especificidades técnicas 
envolvidas na construção das Unidades Básicas de Saúde (UBS). Esses projetos demandam a incorporação 
de sistemas, como redes de gases medicinais, climatização e acessibilidade universal. Convém destacar que 
a infraestrutura deve ser projetada para suportar equipamentos médico-assistenciais e proporcionar ambientes 
adequados para procedimentos clínicos, requerendo um nível de conhecimento adequado e em conformidade 
com normas técnicas e sanitárias. 
5.5.9. Além disso, a construção de UBS requer atenção especial quanto à durabilidade e funcionalidade dos 
materiais utilizados, uma vez que as unidades lidam diretamente com a saúde pública e qualquer falha 
estrutural ou de instalação pode comprometer a segurança dos usuários e a eficácia dos serviços prestados. 
Os projetos preveem sistemas de emergência e segurança, bem como de prevenção de incêndios. Essas 
exigências técnicas e normativas justificam o enquadramento como obras e serviços comuns de engenharia, 
requerendo uma seleção criteriosa das empresas envolvidas por meio da modalidade de concorrência. 
5.5.10. Cumpre informar, ainda, que a Lei nº 14.133/2021 em seu Art. 29, determina que a concorrência e o 
pregão sigam o rito procedimental comum, ou seja, contemplando as fases preparatória, de divulgação de edital 
de licitação, de apresentação de propostas e lances, quando for o caso, de julgamento, de habilitação, recursal 
e de homologação. 
 
5.6. Do critério de julgamento: “menor preço global” 
5.6.1. A modalidade de concorrência eletrônica para contratação de bens e serviços especiais, assim como 
obras e serviços comuns e especiais de engenharia, pode utilizar diversos critérios de julgamento, conforme 
estabelecem os termos do Art. 6º, inciso XXXVIII, da Lei nº 14.133/21, como menor preço, melhor técnica ou 
conteúdo artístico, maior retorno econômico ou maior desconto. 
5.6.2. Esses critérios são definidos com o objetivo de considerar todo o ciclo de vida do contrato, de forma a 
escolher a proposta que ofereça o melhor resultado para a Administração Pública. O critério de menor preço, 
frequentemente, adotado por ser o mais vantajoso, pois aumenta a competitividade entre as empresas 
participantes e assegura que a proposta vencedora atenda aos requisitos do edital com o menor custo possível, 
resultando em economia para a Administração Pública. 
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5.6.3. A configuração adotada é a forma de concorrência eletrônica, modo de disputa aberto, do tipo Menor 
Preço Global, regime de execução Empreitada por Preço Unitário Preço Global. 
5.6.4. A contratação em comento não tem caráter continuado, devendo ter a duração definida a partir do 
cronograma de execução e dos procedimentos inerentes à gestão e fiscalização contratual, com recebimentos 
provisórios e definitivos das etapas da obra. 
5.6.5. Em conclusão, a estratégia adotada é adequada e promissora, promovendo a efetiva execução das obras 
e o atendimento das necessidades de saúde das populações mais vulneráveis. 

6 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO GLOBAL (COMO UM TODO) 
6.1 ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS PARA AS UNIDADES HABITACIONAL: 

Unidades Habitacionais 

As especificações mínimas das unidades habitacionais não dispensam o atendimento à norma de 
Desempenho de Edificações Habitacionais (ABNT NBR 15.575), às Normas Técnicas da ABNT de processos 
e produtos, bem como à legislação municipal e estadual incidente. 

Programa de Necessidades de Projeto 

Área útil mínima da 
UH (descontadas as 
paredes) 

A área da UH deve ser suficiente para atender ao programa mínimo da UH e às 
exigências de mobiliário para cada cômodo, conforme a seguir definidas, respeitadas as 
seguintes áreas úteis mínimas: 40,00 m2. As áreas úteis mínimas aqui descritas não 
consideram a área de varanda. 

Programa mínimo 
da UH 

Varanda + sala + 1 dormitório casal + 1 dormitório para duas pessoas + cozinha + área 
de serviço + banheiro. Estas especificações não estabelecem área mínima de cômodos, 
deixando aos projetistas a possibilidade de definir a área de cada cômodo da habitação, 
segundo o mobiliário previsto. 

Dormitório casal 
Quantidade mínima de móveis: 1 cama (1,40 m x 1,90 m); 1 mesa de cabeceira (0,50 m 
x 0,50 m); e 1 guarda-roupa (1,60 m x 0,50 m). Circulação mínima entre mobiliário ou 
paredes de 0,50 m. 

Dormitório duas 
pessoas 

Quantidade mínima de móveis: 2 camas (0,80 m x 1,90 m); 1 mesa de cabeceira (0,50 
m x 0,50 m); e 1 guarda-roupa (1,60 m x 0,50 m). Circulação mínima entre as camas de 
0,80 m. Demais circulações, mínimo de 0,50 m. 

Cozinha 
Largura mínima da cozinha: 1,80 m. Quantidade mínima de equipamentos: pia (1,20 m 
x 0,50 m); fogão (0,55 m x 0,60 m); e geladeira (0,70 m x 0,70 m). 

Sala de estar ou 
refeições 

Largura mínima sala de estar ou refeições: 2,40 m. Quantidade mínima de móveis: sofá 
ou sofás com número de assentos igual ao número de leitos; mesa para 4 pessoas; e 
estante ou armário de TV. 

Banheiro 

Largura mínima do banheiro: 1,50 m. Quantidade mínima: 1 lavatório sem coluna, 1 vaso 
sanitário com caixa de descarga acoplada, 1 box com ponto para chuveiro (0,90 m x 
0,95 m) com previsão para instalação de barras de apoio e de banco articulado, desnível 
máx. 15 mm. Assegurar a área para transferência ao vaso sanitário e ao box. 

Área de serviço 
Quantidade mínima: 1 tanque (0,52 m x 0,53 m) ou 1 tanque duplo com cuba lisa e 
esfregador (1,10 m x 0,60 m) e 1 máquina de lavar roupas (0,60 m x 0,65 m). Prever 
espaço e garantia de acesso frontal para tanque e máquina de lavar. 

Varanda 

Largura mínima de 1,2 m. Em casas sobrepostas é vedada varanda com estrutura em 
balanço. A varanda deverá ser coberta e preferencialmente anteceder o acesso principal 
da unidade habitacional no caso de casas térreas. Não é admitida instalação de tanque 
e máquina de lavar na varanda. 

Em todos os 
cômodos 

Espaço livre de obstáculos em frente às portas de no mínimo 1,20 m. Nos banheiros, 
deve ser possível inscrever módulo de manobra sem deslocamento que permita rotação 
de 360° (D = 1,50 m). Nos demais cômodos, deve ser possível inscrever módulo de 
manobra sem deslocamento que permita rotação de 180° (1,20 m x 1,50 m), livre de 
obstáculos, conforme definido pela ABNT NBR 9050. 

Pé direito mínimo Pé-direito mínimo de 2,60 m, admitindo-se 2,30 m no banheiro. 
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Ampliação da casa 

A unidade habitacional deverá ser projetada de forma a possibilitar a sua futura 
ampliação sem prejuízo das condições de iluminação e ventilação natural dos cômodos 
pré-existentes. O projeto da unidade habitacional deverá deixar claro o sentido de 
expansão da moradia. 

Proteção da 
alvenaria externa 

Calçada em concreto com largura mínima de 0,50 m em todo o perímetro do imóvel. Nas 
áreas de serviço externas, deverá ser prevista calçada com largura mínima de 1,20 m e 
comprimento mínimo de 2,00 m na região do tanque e máquina de lavar. 

Ventilação 
Ventilação cruzada: em UHs localizadas nas zonas bioclimáticas 7 e 8, garantir 
ventilação cruzada - escoamento de ar entre pelo menos duas fachadas diferentes, 
opostas ou adjacentes. 

Sistemas e Componentes 

Cobertura 

Deverá ser executada em telha cerâmica ou fibrocimento, sobre estrutura de madeira ou metálica, com 
especificação, tratamento e dimensionamento que atendam às NBR 15.575 - Edificações Habitacionais - 
Desempenho e demais normas técnicas pertinentes. 
É obrigatório o emprego de forro em gesso, madeira ou PVC ou laje de concreto em toda a moradia. 
Largura mínima do beiral de 60 cm. 
Se utilizada tecnologia inovadora deverá ser homologada pelo SINAT e seguir sua diretriz, disponível no sítio 
eletrônico do PBQP-H. 
As coberturas deverão obedecer às inclinações recomendadas pelos fabricantes para os diferentes tipos de 
materiais de telhados. 

Vedado o uso de estrutura metálica quando a obra estiver localizada em regiões litorâneas ou em ambientes 
agressivos a esse material. No caso de área de serviço externa, a cobertura deverá ser em toda a área, nas 
mesmas especificações da UH, facultado o uso de laje. Pintura dos tetos com tinta látex Econômica, Standard 
ou Premium, segundo a norma ABNT NBR 15.079. 

Sistemas de Vedação Vertical 

Sistemas de 
vedação vertical 
externa 

Em unidades localizadas nas zonas bioclimáticas 3 a 8, a pintura das paredes externas 
será predominantemente em cores claras (absortância solar abaixo de 0,4) ou serão 
empregados acabamentos externos predominantemente com absortância solar abaixo 
de 0,4. Cores escuras admitidas em detalhes. Revestimento em concreto regularizado 
e plano, ou chapisco e massa única ou emboço e reboco, adequados para o acabamento 
em pintura. Pintura com tinta látex Standard ou Premium, segundo a norma ABNT NBR 
15.079, ou textura impermeável. O preparo das superfícies que receberão a pintura 
deverá seguir ABNT NBR 13.245. Nas áreas de serviço externas à edificação, o 
revestimento cerâmico deverá cobrir no mínimo a largura correspondente ao tanque e a 
máquina de lavar roupas (largura mínima de 1,20 m). 

Sistemas de 
vedação vertical 
interna 

Revestimentos internos e de áreas comuns em gesso ou chapisco e massa única ou em 
emboço e reboco, ou ainda em concreto regularizado e plano, adequados para o 
acabamento em pintura. Pintura com tinta látex Econômica, Standard ou Premium, 
segundo a norma ABNT NBR 15079, ou textura impermeável. O preparo das superfícies 
que receberão a pintura deverá seguir ABNT NBR 13.245. Em áreas molhadas, 
revestimento em azulejo até altura mínima de 1,50 m em todas as paredes da cozinha, 
área de serviço interna à edificação e banheiro e em toda a altura da parede na área do 
box. 

Esquadrias 

Portas e ferragens: 
Portas em madeira ou metálica em aço ou alumínio. 
Porta de acesso à unidade habitacional, quando exposta a intempéries, desprotegida de 
varanda ou marquise, deverá ser em aço ou alumínio, desde que não possua vidros em 
altura inferior à 1,10 m em relação ao piso acabado. 
Todos os cômodos deverão possuir portas. Vão livre entre batentes de 0,80 m x 2,10 m 
em todas as portas. Previsão de área de aproximação para abertura das portas de 
acesso (0,60 m interno e 0,30 m externo). Maçanetas de alavanca devem estar entre 
0,90 m a 1,10 m do piso. Prever ao menos duas portas de acesso, sendo 1 na sala, para 
acesso principal, e outra para acesso de serviço na cozinha ou área de serviço. 
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Em portas de aço, pintura com esmalte sobre fundo preparador. Em portas de madeira, 
com esmalte ou verniz. 
Janelas: soluções previstas em todos os vãos externos deverão ser completas, com 
vidros, de forma a conferir funcionalidade quanto aos requisitos de ventilação, 
iluminação e vedação. Admitem-se janelas em aço, madeira, PVC ou alumínio. É vedada 
a utilização de aço em regiões litorâneas ou meio agressivo. 
É obrigatório o uso de vergas e contravergas com transpasse mínimo de 0,30 m, além 
de peitoril com inclinação mínima de 3% em direção ao lado externo da edificação e 
adoção de pingadeira e transpasse de 2 cm para cada lado do vão, ou solução 
equivalente que evite manchas de escorrimento de água abaixo do vão das janelas. 
Em todas as zonas bioclimáticas as esquadrias de dormitórios devem ser dotadas de 
mecanismo que permita o escurecimento do ambiente com garantia de ventilação 
natural. Este mecanismo deve possibilitar a abertura da janela para a entrada de luz 
natural quando desejado. 
Em unidades localizadas nas zonas bioclimáticas 7 e 8, as aberturas da sala deverão 
prever recurso de sombreamento (veneziana, varanda, brise, beiral, anteparo ou 
equivalente). 
Em janelas de aço, pintura com esmalte sobre fundo preparador. Em janelas de madeira, 
com esmalte ou verniz. Quando os contramarcos não forem solidarizados à estrutura, 
as juntas receberão aplicação adequada de vedante para evitar infiltrações de água. 
Deve ser prevista a utilização de selante a base de poliuretano ou poliéster para 
calafetação de janelas.  

Sistemas de Piso 

Obrigatório piso e rodapé em toda a unidade, incluindo o hall e as áreas de circulação interna. O revestimento 
deve ser em cerâmica esmaltada PEI 4, com índice de absorção inferior a 10% e desnível máximo de 15 mm. 
Para áreas molháveis, o coeficiente de atrito dinâmico deve ser superior a 0,4. As cotas dos pisos serão 
superiores à cota da calçada ao redor da casa 

Sistemas Prediais Hidráulicos 

Parâmetros 
Prever pontos específicos de água e esgoto para máquina de lavar roupa. 
É vedada a exposição de instalações hidráulicas. 

Lavatório 
Louça sem coluna, com dimensão mínima de 30x40 cm, sifão, e torneira com 
acionamento por alavanca ou cruzeta, segundo a norma ABNT NBR 10.281/15, com 
acabamento de registro de alavanca ou cruzeta. 

Bacia sanitária 
Bacia sanitária com caixa acoplada e mecanismo de descarga, conforme a norma ABNT 
NBR 15.097/11, sendo admitida caixa plástica externa. 

Tanque 
Capacidade mínima de 20 litros, em concreto pré-moldado, PVC, louça, inox, granilite 
ou mármore sintético, com torneira com acabamento de registro de alavanca ou cruzeta. 

Pia cozinha 
Bancada mínima de 1,20 m x 0,50 m com cuba de granito, mármore, inox, granilite ou 
mármore sintético, com torneira com acabamento de registro de alavanca ou cruzeta. 

Sistemas Prediais Elétricos e de Comunicação 

Pontos de tomadas 
elétricas 

Deverão atender à NBR NM 60.669/2004 e NBR 5410/2004 com no mínimo 4 pontos na 
sala, 4 na cozinha, 2 na área de serviço, 2 em cada dormitório, 1 tomada no banheiro e 
mais 1 ponto elétrico para chuveiro. Tomadas baixas a 0,40 m do piso acabado, 
interruptores, interfones, campainha e outros a 1,00 m do piso acabado. Prever ponto 
específico para máquina de lavar roupa. 

Pontos de 
comunicação 

1 ponto de antena (tubulação seca). 
1 ponto de telefone ou internet (tubulação seca). 

Ponto de Iluminação 
1 ponto em cada ambiente, inclusive plafon simples com soquete e lâmpada LED com 
Selo Procel ou ENCE nível A com potência compatível com o projeto elétrico 
desenvolvido. 

Circuitos elétricos 
Prever circuitos independentes para iluminação, tomadas de uso geral, tomadas de uso 
específico para cozinha e para o chuveiro, dimensionados para a potência usual do 
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mercado local. Prever DR e ao menos 2 posições de disjuntor vagas no quadro de 
distribuição. Prever ponto específico para máquina de lavar roupa. 
A fiação aérea deve prever, no mínimo, proteção com isolador. 

Geral 
Tomadas baixas a 0,40 m do piso acabado, interruptores e outros a 1,00 m do piso 
acabado. 
É vedada a exposição de instalações elétricas. 

Sistemas Estruturais 

A critério do autor e responsável técnico do projeto, o sistema estrutural da edificação poderá ser em estrutura 
de concreto armado, estrutura de alvenaria estrutural, ou estrutura metálica quando a obra não estiver 
localizada em regiões litorâneas ou em ambientes agressivos a esse material, considerando os aspectos de 
economia, facilidades de execução, recursos disponíveis, segurança e NBRs pertinentes. Os elementos 
estruturais serão identificados no projeto. 

Fundação 

Os sistemas de fundação podem ser fundação direta (rasa, em superfície ou superficial) 
exceto em situação de aterro, ou fundação profunda. Os estudos e projetos das 
fundações deverão apoiar-se no levantamento de dados e informações pertinentes ao 
sistema, como: resultado das investigações geotécnicas, sondagem do terreno de 
acordo com a NBR 6484, topografia da área; levantamento de edificações vizinhas e 
projeto da estrutura com as cargas atuantes previstas para a fundação. O projeto e a 
execução deverão atender à NBR 6122 - Projeto e Execução de Fundações - 
Procedimento e demais normas pertinentes. 

Tecnologias inovadoras 

Sistemas inovadores 

Serão aceitas tecnologias inovadoras de construção homologadas pelo SiNAT desde 
que tenham Documento de Avaliação Técnica (DATec) vigente, no âmbito do SiNAT do 
PBQP-H (relação de DATecs está disponível no sítio eletrônico do PBQP-H). Os projetos 
de UHs que se utilizarem tecnologia inovadora deverão deixar expresso o sentido e a 
maneira de expansão da moradia. 

Placas informativas 
para sistemas 
inovadores 

Deverão ser instaladas placas informativas nas edificações, nos casos de utilização de 
alvenaria estrutural ou sistemas inovadores. 

Diversos 

Reservatório Reservatório de no mínimo de 500 litros ou de maior capacidade quando exigido. 

Soluções para reuso 
de água 

Instalação opcional, visando ao uso racional desse recurso e à utilização dessas águas 
nas atividades produtivas, respeitado o nível de aceitação das famílias. 

Painéis fotovoltaicos 
Instalação opcional, para geração de energia. Sistemas aprovados ou certificados pelo 
INMETRO. 

Observação 

Os projetistas deverão empregar, preferencialmente, Building Information Modelling - BIM ou Modelagem da 
Informação da Construção na elaboração dos projetos e na execução de obras. 

7. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
7.1. Entrega de unidades habitacionais com padrão mínimo de qualidade - Construção e entrega de 20 unida-

des habitacionais com área mínima de 40m² cada, atendendo às normas da ABNT e aos padrões definidos 
pelo MCMV, com infraestrutura básica concluída. 

7.2. Redução do déficit habitacional local - Contribuir para a redução do déficit habitacional do município, be-
neficiando prioritariamente famílias de baixa renda cadastradas em programas sociais e aprovadas pela 
Caixa Econômica Federal. 

7.3. Promoção da inclusão social - Garantir o acesso à moradia digna, com foco em famílias em situação de 
vulnerabilidade, promovendo inclusão, segurança habitacional e desenvolvimento social. 

7.4. Integração com infraestrutura urbana - As unidades habitacionais deverão ser entregues com plena inte-
gração à malha urbana, com vias de acesso pavimentadas, drenagem adequada, acesso ao transporte 
público e proximidade de escolas, postos de saúde e equipamentos sociais. 
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7.5. Sustentabilidade e eficiência na construção - Utilização de técnicas e materiais sustentáveis, com gestão 
de resíduos, redução de desperdícios e eficiência energética nos sistemas implantados, conforme diretri-
zes ambientais do programa. 

7.6. Entrega no prazo e com controle de custos - Conclusão da obra no prazo máximo estipulado será de 10 
(dez) meses. 
 

8. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 
8.1. A Prefeitura Municipal de Formosa do Rio Preto/BA tomará as seguintes providências previamente à ce-

lebração do contrato: 
a) Definição dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização e gestão contratual; 
b) Definição de planos de trabalho com vistas à boa execução contratual; 
c) Acompanhamento rigoroso das ações previstas no projeto básico e termo de referência. 

 
9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

9.1. Inicialmente, não existem em andamento contratações correlatas e/ou interdependentes que venham a 
interferir ou merecer maiores cuidados no planejamento da futura contratação. 
 

10. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
10.1. A presente contratação gera impactos ambientais relativizados em função da área ser antropizada. 
10.2. Tendo em vista a natureza do objeto que se pretende contratar, é necessário que o Fornecedor, no âmbito 

de suas atividades, atenda aos critérios e políticas de sustentabilidade ambiental, sem prejuízo da obser-
vância das boas práticas e das normas pertinentes. 

10.3. A Contratada deverá executar os serviços respeitando os critérios de sustentabilidade ambiental, visando 
atender a legislação vigente. 

 
 
 

Ed Wilson Ferreira 
Secretário de Infraestrutura, Serviços  

Públicos e Saneamento 
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ANEXO III 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../....,  
PROCESSO ADMINISTRTAIVO Nº ......../...., 
CONCORRÊNCIA Nº ......../...., 
 
 

O MUNICIPÍO DE XXXXXXXXXXXXXXX,  por intermédio do(a) .................................... (órgão 
contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... 
/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... 
(cargo e nome),, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF 
sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste 
ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. 
e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas no 
Projeto Básico. 
 
1.2. Objeto da contratação: 
 
 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1       

2       

3       

...       

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Projeto Básico; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Estudo Técnico Preliminar 
1.3.5. Memorial Descritivo 
1.3.6. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., prorrogável 

por até 10 anos, na forma dos artigos 106 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 

2.1.1. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo 
 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contra-
tado, , atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  
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a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 
tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização 
do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e con-
dições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico, anexo a este 
Contrato. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA - MATRIZ DE RISCO: 

4.1. Constituem riscos a serem suportados pelo contratante: 

a. Condições climáticas adversas, como chuvas intensas, que possam atrasar o cronograma de exe-
cução. 

b. Descoberta de interferências não previstas durante a realização do recapeamento, como redes sub-
terrâneas não mapeadas. 

c. Mudanças na legislação ou regulamentação que possam impactar os prazos ou custos do projeto. 

4.2. Constituem riscos a serem suportados pelo contratado: 

a. Aumento inesperado no custo dos materiais, como o concreto betuminoso usinado a quente 
(CBUQ). 

b. Falhas na execução do recapeamento, resultando em defeitos no pavimento que exigem correções 
adicionais. 

c. Problemas com a disponibilidade de mão de obra qualificada, que podem afetar a produtividade e o 
cumprimento dos prazos. 

4.3. Constituem riscos a serem compartilhados pelas partes, na proporção de 50% para a contratante e 
50% para o contratado: 

a. Atrasos na entrega de materiais por parte dos fornecedores, impactando o andamento do projeto. 

b. Alterações nos projetos ou especificações técnicas durante a execução, requerendo ajustes por 
ambas as partes. 

c. Flutuações no preço dos combustíveis, afetando os custos de transporte e logística relacionados ao 
projeto.: 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – PREÇO 
 
6.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....). 
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6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execu-
ção do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comer-
ciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Projeto Básico, anexo a este Contrato. 
8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V) 
 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
 

8.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais [elaboradas com base 
no SINAPI (SICRO) do mês xxxx do ano de yyyy] OU [datadas de ____/ _____/____].  

8.2. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
9. CLÁUSULA NONA – DO GESTOR E FISCAL DE CONTRATOS  

9.1 Fica nomeado como Gestores deste Contrato o Sr. XXXXXXXXXXXXXX e XXXXXXXXXXXXX, a 
quem caberá designar o fiscal para a acompanhamento do fiel cumprimento dos termos acordados. 
 
9.2 A fiscalização e o acompanhamento da XXXXXXXXXXXXXXXXX, Portaria n° XX/2026 de 
XX/XX/2026,  que verificará a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das obrigações contratadas.  
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV). 
São obrigações do Contratante: 
10.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 
10.3.  Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
10.4.  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas 
10.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
10.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
10.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
10.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
10.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
10.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
10.11. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
10.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo con-
tratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
10.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de des-
cumprimento de cláusulas contratuais. 
10.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 
93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 
10.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do con-
trato. 
10.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
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10.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condi-
ções adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o 
serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 
10.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vin-
culados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
10.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar provi-
dências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 
 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assu-
mindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
11.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do con-
trato. 
11.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
 
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
11.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habili-
tação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demanda-
dos, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação 
de regência; 
11.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 
11.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administra-
ção ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução con-
tratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exi-
gida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
11.8. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou fina-
lização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  
11.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 
do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
11.10. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  
11.11. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
11.12. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
11.13. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado;  
11.14. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
11.15. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
11.16. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Cole-
tivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante;  
11.17. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
11.18. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garan-
tindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução 
do empreendimento. 
11.19. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.20. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
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11.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as de-
terminações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
11.22. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
11.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
11.24.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;  
11.25. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 
11.26. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
11.27. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
11.28. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua pro-
posta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contra-
tação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
11.29. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
11.30. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
11.31. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 
órgão para a execução do serviço. 
11.32. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
11.33. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fi-
xado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas 
à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 
11.34. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 
11.35. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não exe-
cutarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer 
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
11.36. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
11.37. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se ne-
cessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 
11.38. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação pre-
vistas no Projeto Básico, em plena validade. 
11.39. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos 
e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
11.40. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informa-
ções sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições 
de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relaciona-
dos, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 
11.41. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especifi-
cações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo 
prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
11.42. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 
2006, de:  
11.43. manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
11.44. supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente - SISNAMA;  
11.45. florestas plantadas; e  
11.46. outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 
11.47. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 
execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 
por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:  
11.48. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;  
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11.49. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Re-
cursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos res-
pectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legisla-
ção correlata; 
11.50. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do 
Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subpro-
dutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; 
e 
11.51. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Es-
tado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complementação ao 
DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 
11.52. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil esta-
belecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos 
seguintes termos: 
11.53. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e pro-
cedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Ge-
renciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 
11.54. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado deverá 
providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contrata-
ção, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
11.55. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados 
na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material para usos 
futuros.  
11.56. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou enca-
minhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reci-
clagem futura. 
11.57. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente 
viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados 
em conformidade com as normas técnicas específicas. 
11.58. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, trans-
portados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
11.59. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros 
de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por 
Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
11.60. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos 
da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o 
Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Con-
trole de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 
11.61. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
11.62. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para 
a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites má-
ximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação corre-
lata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
11.63. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis con-
siderados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da 
comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 
- Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da 
Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 
11.64. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utili-
zados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade 
de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de 
preços os custos correspondentes. 
11.65. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens 
do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de 
engenharia. 



 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSA DO RIO PRETO – ESTADO DA BAHIA 
CNPJ: 13.654.454/0001-28 

 

Praça da Matriz, nº 22, Centro. CEP: 47.990-000. 
Telefax: (77) 3616.2112/2121 licitacao@formosadoriopreto.ba.gov.br 

 

11.66. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas es-
pecificações. 
11.67. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, 
gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e con-
cessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades con-
cluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII ) 
12.1. A contratação conta com garantia de execução, na modalidade seguro-garantia, com cláusula de reto-
mada, conforme art. 102 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor 
inicial/total/anual do contrato.  
12.2. Em caso de inadimplemento pelo Contratado, a seguradora deverá assumir a execução e concluir o 
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 102). 
12.3. A seguradora figura como interveniente anuente do presente contrato, e nesta qualidade também de-
verá figurar dos termos aditivos que vierem a ser firmados, e poderá: 
12.4. Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal. 
12.5. Acompanhar a execução do contrato principal. 
12.6. Ter acesso a auditoria técnica e contábil. 
12.7. Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo fornecimento. 
12.8. A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a conclusão do contrato, 
será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal. 
12.9. A seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou parcialmente. 
12.10. Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão observadas as seguintes disposições: 
12.11. Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de pagar a 
importância segurada indicada na apólice 
12.12. Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da importância segu-
rada indicada na apólice. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
13.2. der causa à inexecução parcial do contrato; 
13.3. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
13.4. der causa à inexecução total do contrato; 
13.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
13.6. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
13.7. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
13.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
13.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
13.10. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
13.11. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
13.12. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
13.13. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alí-
neas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.14. Multa: 
13.15. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, 
até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia.  
13.16. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021.  
13.17. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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13.18. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.19. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
13.20. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.21. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
13.22. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
13.23. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
13.24. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
13.25. as peculiaridades do caso concreto; 
13.26. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
13.27. os danos que dela provierem para o Contratante; 
13.28. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
13.29. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licita-
ções e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
13.30. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
13.31. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.32. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
13.33. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
26, de 13 de abril de 2022.  
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclu-
são do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 
14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
14.4. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
14.5. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
14.6. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa. 
14.7. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
14.8. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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14.9. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
14.10. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
14.11. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
14.12. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.13. Indenizações e multas. 
14.14. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-finan-
ceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021).  
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consigna-
dos na Lei Orçamentária Anual  deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
15.2. Gestão/Unidade:  
15.3. Projeto Atividade 
15.4. Elemento de Despesa:  
15.5. Fonte 
15.6. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orça-
mentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
17.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dis-
pensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO (art. 92, §1º) 
19.1. Fica eleito o Foro de Formosa do Rio Preto, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
 

_________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxx 
Prefeito Municipal  
 CONTRATANTE 

 
_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
1- 
 
2- 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INSTALAÇÃO, EQUIPAMENTO E PESSOAL TÉCNICO 
ESPECIALIZADO 

 
Ao Agente de Contratação  
Prefeitura de Formosa do Rio Preto 
Concorrência nº _____/2026 
 
 
A empresa (Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº ________________________________________ 
________________, sediada (Endereço Completo), DECLARA que, conforme estabelece o artigo 67, inc. III, 
da Lei Federal nº 14.133/2021, dispõe de instalação (RELACIONAR), equipamentos (RELACIONAR) e 
equipe técnica especializada (RELACIONAR), para a execução do objeto do presente processo. 
 
 
 
 
 

Local e data 
 
 
 

___________________________________ 
EMPRESA XXXXXXXXX 
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
 
Ao Agente de Contratação  
Prefeitura de Formosa do Rio Preto 
Concorrência nº _____/2026 
 
 
A empresa (Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº _______________________________________ 
_________________, sediada (Endereço Completo), DECLARA que tomou conhecimento do Edital e de 
todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a 
fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.  
 
 
 
 
 

Local e data: 
 
 

 
 

___________________________________ 
EMPRESA XXXXXXXXX 
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ANEXO VI 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI VÍNCULO COM AGENTE PÚBLICO. 

 
Ao Agente de Contratação  
Prefeitura de Formosa do Rio Preto 
Concorrência nº _____/2026 
 
 
A empresa (Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº _________________________________________ 
______________, sediada (Endereço Completo), DECLARA que não mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos 
termos do Inciso IV, do Artigo 14, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
  
 

Local e data 
 
 
 

___________________________________ 
EMPRESA XXXXXXXXX 
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ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
Ao Agente de Contratação  
Prefeitura de Formosa do Rio Preto 
Concorrência nº _____/2026 
 
 
A empresa (Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº _________________________________________ 
_______________, sediada (Endereço Completo), DECLARA que não fomos declarados inidôneos para licitar 
ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 
 
 
 

 
Local e Data 

 
 
 

 
___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 
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ANEXO VIII 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

 
Ao Agente de Contratação  
Prefeitura de Formosa do Rio Preto 
Concorrência nº _____/2026 
 
 
A empresa (Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº ________________________________________ 
________________, sediada (Endereço Completo), DECLARA que esta Empresa em qualquer fase de suas 
atividades, não utiliza trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) e de qualquer trabalho 
a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, em observância 
ao artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, combinado com o artigo 68, inc. VI da Lei Federal 
14.133/2021 e suas alterações. 
 
. 
 
 
 

Local e data 
 
 
 
 

___________________________________ 
EMPRESA XXXXXXXXX 
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ANEXO IX 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

Ao Agente de Contratação  
Prefeitura de Formosa do Rio Preto 
Concorrência nº _____/2026 
 
 
A empresa (Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº _________________________________________ 
_______________, sediada (Endereço Completo), DECLARA ser Microempresa ou empresa de pequeno porte 
nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4, do artigo 3º, da 
Lei Complementar nº 123/06, e tendo interesse em se beneficiar dos benefícios nela contidos para efeitos de 
licitação, quando e no que couber.  
 
 
 

Local e data 
 
 
 
 

___________________________________ 
EMPRESA XXXXXXXXX 
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ANEXO X 

 
MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA INICIAL/FINAL 

 
Ao Agente de Contratação  
Prefeitura de Formosa do Rio Preto 
Concorrência nº _____/2026 
 

DADOS DA PROPONENTE 
NOME DA EMPRESA: 
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
ENDEREÇO e TELEFONE: 
AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

DADOS DO REPRESENTANTE  
NOME: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  
TELEFONE: 

   
Apresentamos nossa proposta conforme anexos: 
 

 
Declaramos que no preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com 
transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
 
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 
 
 
 

LOCAL, DATA 
 
 

___________________________________ 
EMPRESA XXXXXXXXX 

 
 
 

 
OBS: DEVERÁ SER EM PAPEL TIMBRADO PELA EMPRESA 
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ANEXO XI 
 
DECLARAÇÃO DE QUE O LICITANTE TOMOU CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES E DAS 

CONDIÇÕES LOCAIS PARA O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES OBJETO DA LICITAÇÃO 
 

 
 
Ao Agente de Contratação 
Prefeitura de Formosa do Rio Preto/BA 
Processo Administrativo N.º       /2026 

Concorrência N.º      /2026 

 

A empresa_________________________ inscrita no CNPJ sob o nº,____________________ , por in-
termédio de seu representante legal ou credenciado, Sr(a)_____________ , portador do Documento de Identi-
dade nº ______________e inscrito no CPF sob o nº ____________________ , DECLARA que de que atendem 
aos requisitos de habilitação, definidos no Edital de Licitação acima referenciado, a teor do art. 63 I  da Lei 
Federal nº 14.133/2021, e está ciente que responderá pela veracidade das informações prestadas, sob pena 
de responsabilização nos termos da lei. 

.................................., de ............. de............................... de 202... 
 

 

 

 

___________________________________ 
EMPRESA XXXXXXXXX 

 
OBS: DEVERÁ SER EM PAPEL TIMBRADO PELA EMPRESA 
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ANEXO XII 
 
 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, PREVISTAS EM LEI E EM OUTRAS 

NORMAS ESPECÍFICAS 
 

 
Ao Agente de Contratação 
Prefeitura de Formosa do Rio Preto 
Processo Administrativo N.º           /2026  
Concorrência  N.º         /2026 
 
 
Declaro para os devidos fins de direito e, sob as penas da lei, que a 
empresa .................................................................., CNPJ nº ........................., sediada 
na ..................................., nº........., Bairro ........................., cidade de................................................., está 
“desobrigada legalmente da” ou “cumpre a” exigência legal de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para pessoa em reabilitação de que trata o artigo nº: 93 da Lei nº: 8213/1991; 
 

 .................................., de ............. de............................... de 202... 
 
 
 
 
 

 
___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 
 
OBS: DEVERÁ SER EM PAPEL TIMBRADO PELA EMPRESA 
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ANEXO XIII 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSA DO RIO PRETO – ESTADO DA BAHIA 
CNPJ: 13.654.454/0001-28 

 

Praça da Matriz, nº 22, Centro. CEP: 47.990-000. 
Telefax: (77) 3616.2112/2121 licitacao@formosadoriopreto.ba.gov.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO XIV 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
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ANEXO XV 

BDI 
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ANEXO XVI 

MEMORIAL DESCRITIVO 
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ANEXO XVII 

MEMORIAL DE CÁLCULO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSA DO RIO PRETO – ESTADO DA BAHIA 
CNPJ: 13.654.454/0001-28 

 

Praça da Matriz, nº 22, Centro. CEP: 47.990-000. 
Telefax: (77) 3616.2112/2121 licitacao@formosadoriopreto.ba.gov.br 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO XVIII 

PROJETOS 
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ANEXO XIX 
 
 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA 
 
 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:   

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone Comercial:  Inscrição Estadual:  

Representante Legal:  RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone Celular:  

Whatsapp:  

Resp. Financeiro:  

E-mail Financeiro:  Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não 

 
1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema 
de Concorrência da  BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno conhecimento, em 
conformidade com as disposições que seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais 
venha a participar; 
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de 
habilitação nas licitações em que for vencedor; 
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e regula-
mentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento; 
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III.I 
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
 
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de 
taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações 
da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.  
 
4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária 
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do 
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 
 
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante, 
mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência 
ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização do 
Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações 
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prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do 
Sistema, devendo, ainda, informar a  BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida. 
 
Local e data:  ____________________________ 
 
____________________________________________________________________  
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA  
BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 
 

Razão Social do Licitante: 
CNPJ/CPF: 
a) Operadores 
1 Nome: Função: 
 CPF: Celular: 
 Telefone: E-mail:  
 Whatsapp  
   
2 Nome: Função: 
 CPF: Celular: 
 Telefone: E-mail:  
 Whatsapp  
   
3 Nome: Função: 
 CPF: Celular: 
 Telefone: E-mail:  
 Whatsapp  
   

 
O Licitante reconhece que: 
 
i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo 
de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por eventuais 
danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 
ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 
iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada imediata-
mente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;  
iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 
sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento 
das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, no 
Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave 
Eletrônica.   
 
Local e data:___________________________________ 
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ANEXO XX 
 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA  – SOMENTE PARA O  
FORNECEDOR VENCEDOR 

 
Editais publicados pelo sistema de aquisição: 
 
- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a adjudi-
cação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto 
bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 
 
Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 
 
- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas 
mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta) 
dias após a adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados 
mediante boleto bancário em favor da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil. 
 
O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e juros 
moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) 
e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento de sua 
Senha ou de Chave Eletrônica. 
 
Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o licitante 
vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no 
respectivo lote cancelado.  
DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 
 
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao sistema de 
PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL – Bolsa de Licitações do 
Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do mercado. 
 
DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR  
 
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos 
responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 
 
Local e data: ____________________________ 


